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POLÍTICA, RELIGIÃO E UTOPIA: O DISCURSO 
E A CRENÇA RELIGIOSA SUBMERSOS 
NA IMAGINAÇÃO E PENSAMENTO UTÓPICO*
Prof. Alessandro Manduco Coelho*
Inventar e imaginar mundos sociais possíveis é uma ocupação da 
Filosofia Política. Na história do pensamento político somam-se múltiplas e 
diferenciadas postulações a respeito de planos ideais e de uma consequente 
natureza humana que possibilita ou afasta a existência desses mundos ou-
tros. Postulações estas que, tal como as pretensões cognitivas e as proposi-
ções de ordem ontológica, são inverificáveis, já que é no interior mesmo dos 
mundos inventados que vão se fundar os mecanismos de verificação. Daí 
a ideia básica de que enunciados filosóficos são indemonstráveis. Porém, 
uma hipótese indemonstrada não retira a força nem elimina a consecução 
de uma tarefa da Filosofia Política, em particular, o pensar a utopia. 
Refletir sobre uma necessária valorização das utopias como sonho 
e projeto de uma situação e condição melhor, mais justa e equitativa é 
objetivo dessa fala. Distante de puros idealismos e falsificações grosseiras, 
logo da partida esse caráter imprescindível da utopia impõe um desafio: a 
luta por condições de vida mais plena se materializa no próprio exercício 
diário do fazer social. Sendo assim deve-se afastar uma compreensão das 
utopias como projetos irrealizáveis simplesmente por não terem sido co-
locados em prática. As manifestações e a linguagem utópica apontam para 
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as possiblidades de mundos outros ainda não existentes, mas que, podem 
vir a ser, isto é, contidas no desabrochar, no devir.
Pressuposto está que as utopias, entendidas como desejo pela salvação 
remetem a um lugar, espaço e tempo outros. É exatamente essa ‘encoberta’ 
natureza sagrada do discurso utópico que se pretende esboçar.  Assim, cabe 
fixar um entendimento de que a permanência e significação das utopias 
podem ser apreendidas como discurso religioso secularizado.
Para demonstração do argumento acima organizei esse texto em 3 
partes. Na primeira, de modo breve, retomo o mito de criação entre os 
gregos no qual a esperança aparece como chave e elemento principal na 
relação dos homens entre si e com o mundo. O que deve ficar claro é que 
por meio da linguagem utópica e dos próprios projetos há uma tradição 
de pensamento que propõe condições de possibilidade da emancipação 
dos homens. 
Na segunda parte do texto procuro revelar uma associação e enten-
dimento das utopias como uma forma de discurso e crença religiosa que 
seculariza a promessa de felicidade dos homens. 
Dada a vastidão das propostas e projetos utópicos historicamente 
posicionados, faço, na terceira parte um esforço – ainda em curso – de 
estabelecer uma tipologia das utopias.
Ao fim, busco valorizar a faculdade da imaginação humana na relação 
e com a transformação do real.
PARTE I
No início era o Caos. É dessa maneira que Hesíodo inicia sua história 
da criação do mundo. Ninguém: nem ídolos, nem mortais. A terra, a água 
e o fogo estavam todos misturados, uma enorme massa informe: o Caos, 
tudo se origina do Caos. 
A primeira a se separar da obscuridade foi Gaia. A divindade grega 
e mãe de todos os seres vivos pôs se a criar. Primeiro veio Urano, o céu 
estrelado, a abóbada mágica que faz os homens sonharem. Filho e mãe, 
Urano e Gaia, formam o primeiro e mais antigo casal da mitologia grega. 
A criação dos infernos decorre do medo de Urano, de que seus filhos 
tomassem seu lugar. O tártaro é o habitat, onde seus filhos são aprisionados. 
Porém, não demora muito e a revolta é generalizada. O mais jovem dos 
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titãs, Cronos, encontra o pai e o mata de forma violenta. Cronos se torna o 
senhor do universo. Agora designado promete a seus irmãos que não terá 
descendência e, para cumprir a palavra empenhada, devora cada filho seu 
que nasce a despeito de Réia, sua mulher. Porém, Réia descobre a prática 
de seu marido e esconde o sexto filho de Cronos. Em lugar de Zeus, pedras 
são oferecidas a Cronos que as engole diretamente sem perceber. É assim 
que Zeus escapa de seu destino abrindo a possiblidade de construção para 
além do acaso.
Cronos passa a ser o alvo de Zeus e Réia que planejam dar-lhe um 
preparado. Ao bebê-lo, Cronos passa mal e vomita de uma vez todos os 
filhos que engolira anteriormente. De uma leva reaparecem: Posêidon : deus 
dos mares; Hades: deus dos mundos subterrâneos; Héstia: deusa protetora 
dos lares; Deméter: deusa da colheita; Hera: deusa mãe, esposa e irmã de 
Zeus. Sob a autoridade de Zeus, agora o deus dos deuses, todos vão viver 
no Olimpo. Em sequência aparecem: Afrodite a deusa da beleza e do amor; 
Apolo o deus da luz, do Sol; Ares o deus da guerra; Ártemis a deusa da caça; 
Atena a deusa das ciências, das artes e da inteligência; Hefaísto o deus do 
fogo e da forja e Hermes o deus dos viajantes, mensageiro de Zeus.
Os deuses no Olimpo decidem que é chegada a hora da criação dos 
seres mortais. Eles confiam aos irmãos Epimeteu e Prometeu a incumbência 
de determinar as qualidades a serem atribuídas a cada espécie. Epimeteu 
encarregou-se da obra e Prometeu de examiná-la. Assim, Epimeteu tratou 
de atribuir a cada animal seus dons variados: coragem, força, rapidez, saga-
cidade; asas a uns, garras a outros, carapaças etc. Quando, porém, chegou a 
vez do homem, Epimeteu que gastara seus recursos com tanto zelo percebe 
que nada mais restava.  Acabadas as qualidades destinadas aos seres mortais, 
só restavam disponíveis os atributos próprios dos deuses. Numa decisão 
ousada, Prometeu sobe ao Olimpo e rouba de Hefaísto e de Atenas o con-
junto das técnicas, ou seja, a capacidade inventiva dos meios próprios de 
subsistência, para entregar essa capacidade e qualidade divina aos homens. 
A ira de Zeus se inicia. Ela tem dois objetos. Prometeu é entregue a 
Hefaísto que o leva ao deserto de Cítia e lá, prende-o com correntes a uma 
parede de um penhasco na montanha caucasiana. Preso à rocha, de pé, sem 
poder dormir e incapaz de dobrar os joelhos fatigados, Prometeu tinha seu 
fígado devorado diariamente por uma águia. Mas, como ele era imortal, suas 
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vísceras refaziam-se à noite sendo dilacerado novamente no dia seguinte. 
Sua tortura deveria durar para toda a eternidade, pois as decisões de Zeus 
eram irrevogáveis e ele havia profetizado que seu sofrimento só terminaria 
quando um homem puro e de bom coração morresse em seu lugar.
Para os mortais, outro castigo.  Zeus ordena a Hefaísto que mode-
lasse uma mulher semelhante às deusas imortais e que ela fosse generosa 
em qualidades. E assim se fez. Atena quem lhe deu vida com um sopro. 
Outros deuses dotaram-na de todos os encantos. Afrodite deu-lhe a beleza, 
Apolo a voz suave do canto e a música. Hermes empregou-lhe a persuasão 
e encheu-lhe o coração de artimanhas e astúcia. 
O recebimento de todos os dons implicou seu nome: Pandora. Agora 
pronta Zeus envia Pandora como presente a Epimeteu cujo nome significa 
(aquele que pensa depois ou o que reflete tardiamente). Epimeteu havia 
sido avisado por Prometeu para não aceitar nenhum presente dos deuses, 
mas, encantado com os dotes de Pandora, desconsidera as recomendações 
do irmão. Pandora chega trazendo em suas mãos uma grande caixa fechada 
que trouxera do Olimpo. Pandora abre-a diante de Epimeteu e de dentro, 
como nuvem negra, escapam as mazelas, pragas e desgraças atormentado-
ras da humanidade. Pandora ainda tenta fechar a grande caixa, mas havia 
sobrado um único item: a “esperança”, que permaneceu presa junto ao 
fundo da caixa.
Finda essa aventura percebe-se que a descrição do mito de criação na 
memória helênica indica uma exclusiva maneira do homem não sucumbir 
às dores e aos sofrimentos da vida e do mundo: o encontro e recorrência 
com a esperança. Esse sentimento vivo de quem consegue identificar as 
possibilidades de realização daquilo que deseja, essa disposição de uma vida 
melhor, tem sido revivida por meio das utopias. É a projeção de plenitude 
do homem e da sociedade que constitui o nervo da imaginação utópica. Por 
isso, pode-se dizer que é a esperança que guia a utopia, esse forte desejo 
pela comunhão perfeita que se mostra por meio da necessária crítica das 
condições existentes e passadas.
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PARTE II
O Paraíso tem inúmeras representações e nomes, uma variação e 
multiplicidade de caminhos e descrições. O que há de permanente na 
imaginação e pensamento utópicos é a própria busca incansável por este 
lugar. Óbvio esta que se trata de uma teleologia. Essas ideias visam construir 
modelos políticos, sociais, econômicos, urbanísticos que, enfim, traduzem o 
desejo maior da convivência mútua entre os homens. Em todas as regiões, 
países e sociedades ocorre a procura pelo Éden, pelo Nirvana, a Terra sem 
Mal dos índios Tupi-Guarani etc. 
Para que se tenha uma visão dessa permanência, cito o exemplo da 
Teologia da Libertação que na década de 70 desempenhou papel importante 
na mudança da perspectiva da espera da terra nos céus, para a organização 
da luta pela terra e conscientização dos excluídos aqui e agora. Ao propor a 
terra como bem natural concedido a todos os homens e não apenas a alguns, 
as Comunidades Eclesiais constituídos no período foram fundamentais no 
questionamento da propriedade privada da terra e reivindicação do acesso 
a ela para todos aqueles que dela são recusados. Além disso, a leitura da 
Bíblia realizada no interior dessas grupos buscava relacionar o cotidiano 
dos camponeses aos textos sagrados, destacando principalmente a relação 
entre a história de Moisés, dos hebreus e da terra prometida com as histórias 
pessoais daqueles indivíduos, o que acabou em muitos casos por possibilitar 
a conscientização da comum situação de opressão e a identificação com o 
coletivo despossuído.
Ao retomar a prática das CEB´s pode-se perceber que há uma linha 
forte e contínua que busca entendimento das utopias como sendo um dis-
curso e prática de secularização da perspectiva messiânica. Claro, nesse 
exemplo, está a busca pela consecução da comunhão e combinação da 
vivência individual e coletiva. Arquitetadas e produzidas pelo homem que 
cria, para si, um paraíso artificial de onde está excluído tudo o que lhe causa 
dor e temor, as utopias revelam sua fonte primária na dimensão religiosa.
As utopias se constituem como resultados de paraísos imaginados. 
São, pois, uma forma de discurso e crença religiosa que seculariza a pro-
messa de felicidade ao homem. 
Vejamos as origens do milenarismo que são complexas. Em uma de 
suas derivações do zoroastrismo persa ela pode ser entendida como uma 
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tentativa de forçar Deus a descer ao mundo e a trazer toda fortuna possível. 
A constituição de um plano que duraria mil anos de plenitude tem sido 
desejado, teorizado e motivado os homens nos diferentes tempos históricos. 
E não somente aqueles de origem e nomeadamente religiosos. 
Na Alta Idade Média pode-se perceber nos diversos movimentos 
milenaristas e proféticos que tais agitações situam-se em épocas de rápido 
e desordenado crescimento demográfico e/ou econômico. Estes momentos 
são perturbadores da conhecida estabilidade e ordem da sociedade feudal. 
Naquela condição abria-se a possiblidade de pensar e fazer um modo de 
organização social novo, imbuído da esperança de rompimento com toda 
ruína. Seja no período medieval ou em Canudos as situações e circunstân-
cias de aparecimento do milenarismo são semelhantes: abalo demográfico 
(aumento extremado ou diminuição vertiginosa); instabilidade, enfra-
quecimento ou desaparecimento de laços e vínculos sociais tradicionais; 
ampliação e avanço da incerteza. Dessa maneira, entende-se que períodos 
de crise são produtivos. O importante a reter é a ligação estreita entre a 
imaginação e pensamento utópico e o discurso e crença religiosa dado os 
fortes tons messiânicos que aparecem em muitas obras utópicas. A partir 
dessa caracterização, o messianismo político que espera a realização de uma 
felicidade completa na terra confunde-se com o milenarismo.
Outra significação do milenarismo tem suas raízes nos escritos de 
Joaquim De Fiori que viveu entre os anos de 1145 e 1202. O abade elabo-
rou um sistema escatológico que se fundiria com as Oracula Sibyllina, um 
conjunto de oráculos de origem judaico-cristão. Para Di Fiori as alegorias 
bíblicas serviriam como um método de compreender e prever o desenrolar 
da história, ultrapassando assim seus fins morais e religiosos. O milenarismo 
de sua obra reside no fato do abade ter formulado uma teoria acerca das 
três idades da humanidade, a saber: a primeira, antes da lei ou tempo do 
pai; a segunda, sob a lei ou tempo do filho e, por fim, a última e redentora 
fase, sob a graça ou tempo do espírito. 
Em seu A História do Medo no Ocidente, o historiador Jean Delemeau 
afirma que o joaquimismo como possuidor de três elementos fundamentais 
possibilitou sua utilização pelos milenaristas mais radicais: 1) o fortaleci-
mento dos temas apocalípticos, 2) a ideia de que a igreja dos clérigos seria 
substituída pela dos contemplativos e 3) a de que os menos favorecidos 
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reinariam no mundo. Nota-se, ainda, que foram os franciscanos os res-
ponsáveis pela difusão do joaquimismo na Idade Média, sendo que muitos 
esperavam a ressurreição de São Francisco como o prelúdio de uma nova 
era. É a partir deste momento que se podem identificar os traços messiâ-
nicos junto aos ideais milenaristas.
O messianismo judaico, por exemplo, parte de profecias que enca-
ram a concepção de história formulada a partir dos judeus, os quais se 
consideram o povo ‘eleito’ e ‘escolhido’. O mais antigo apocalipse conhe-
cido seria o Sonho de Daniel, no qual pela primeira vez se imaginara um 
reino glorioso que não se limitaria à Palestina, mas que englobaria toda a 
terra, ultrapassando a glória de todos os reinos anteriores. A elaboração 
das teorias acerca do Quinto Império seria início do messianismo judai-
co. Diferente, portanto, do desejo e definição da Igreja de Roma sobre 
o lugar do reino de Deus que seria o céu, a crença dos judeus apontava 
para um império e consecução mais próxima, física mesmo. No século 
XV tem-se uma drástica mudança de atitude da população judaica em 
relação ao messianismo, pois, ao contrário do que ocorreu no judaísmo 
antigo e devido às perseguições sofridas na Península Ibérica, passa-se a 
acreditar na possibilidade de interferência do homem no processo divino, 
abreviando-se assim a vinda do redentor.  
Assim, parece mesmo que as utopias nascem em ambientes desorga-
nizados, em sociedades ou grupos que submergem a fé em si mesmos, ou 
que perdem a certeza em sua escala de valores. Quando isto ocorre toda 
a sociedade é sacudida pelo apelo de fundo utópico que ela mesma acaba 
por gerar. Uma sociedade em crise escuta e ouve o apelo da utopia com 
admiração e temor, ao mesmo tempo. Com admiração, porque enxerga na 
utopia uma solução para a indeterminação, desordem e injustiça, real ou 
imaginária, isto é, para sua incerteza de continuidade; e, com temor, por-
que a utopia promove a destruição da sociedade como tal. Nesse sentido, 
a utopia é o ideal e o remorso, simultaneamente.
As interrogações sobre a vida e a morte, sobre o porquê do mal, sobre 
a origem e o fim do homem e do mundo conhecido são todas questões re-
fletidas na perspectiva religiosa, isto é, de enfrentamento ao desconhecido. 
Por isso mesmo é fundamental pensar a temática das utopias a partir do 
discurso e crença religiosa.
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Uma curta digressão. O próprio marxismo acaba por revelar um 
conteúdo escatológico. É evidente que o autor do Manifesto Comunista 
retoma e prolonga um dos grandes mitos do mundo asiático-mediterrâneo, 
qual seja: o papel redentor do Justo (o “eleito”, o “ungido”, o “mensageiro”, 
o proletariado), cujos sofrimentos são chamados a mudar o estado onto-
lógico do mundo.  A proposição marxista de uma sociedade sem classes e 
o desaparecimento consequente das tensões históricas, encontra seu mais 
exato precedente no mito da idade de Ouro que, seguindo tradições múl-
tiplas, caracteriza o começo e o fim da História. Marx refaz a trajetória 
messiânica judaico-cristã atribuindo papel profético ao proletariado, como 
também, repõe a luta final entre o Bem e o Mal, que se pode facilmente 
aproximar ao conflito apocalíptico entre Cristo e o Anticristo, seguido da 
vitória definitiva do primeiro. 
Como se viu, a linguagem messiânica esteve sempre associada a um 
contexto religioso, à promessa divina de tempos vindouros, melhores, mais 
felizes, como no Antigo Testamento. Mesmo o próprio entendimento cris-
tão do papel desempenhado por Jesus de Nazaré exprime-se em termos de 
realização de promessas que derivam desde Adão, passando pela aliança, 
simbolizada pelo arco-íris no episódio de Noé, reatada com o Patriarca 
Abraão e concretizada na conquista da Terra Prometida. Reconheceu-se em 
Jesus o Cristo, o Ungido, destinado a instaurar definitivamente o Reino de 
Deus, na medida em que nele se confirmavam as características messiânicas 
consignadas nos Livros Proféticos, nomeadamente em Isaías.
Nos Evangelhos torna-se, porém, muito claro que Jesus recusa o papel 
político tradicionalmente associado ao Messias que viria restaurar o Reino 
de Israel, libertando-o do domínio estrangeiro, na época representado pela 
sujeição a Roma: “O meu reino não é deste mundo...” (João,18:36). Para o 
Cristianismo, portanto, a plena realização do Reino de Deus que traria a 
presença transfigurada do Filho do Homem se situa fora do tempo.
O pensamento da era medieval, na esteira de Santo Agostinho (354-
430), estava voltado para a “Cidade de Deus” fora da história, contudo a 
obra mais célebre da Baixa Idade Média foi a Commedia de Dante. Uma 
metáfora que parafraseia a escatologia existente em Agostinho, na qual, 
caracterizam-se as três zonas do Além: o Inferno, o Purgatório e o Paraíso. 
Assim, permite-se um novo olhar, o do Humanismo renascentista no qual 
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a perspectiva teocêntrica vai atenuar-se, recuperando o antropocentrismo 
clássico, numa clara secularização da linguagem religiosa, sem, contudo 
perda de sentido.
É nesse ambiente, do humanismo renascentista, que a novidade mais 
radical sobre a temática da utopia se coloca. A perspectiva de Thomas More 
abre caminho para as concepções laicas de uma sociedade ideal. E a própria 
associação da ideia de felicidade articulada a vivência temporal dos habitantes 
de uma ilha, ainda que imaginária, implicou uma secularização da linguagem 
messiânica que, subsequentemente, a desviará da esperança no desígnio sal-
vífico de Deus para a esperança na capacidade de progresso do ser humano.
PARTE III
A palavra utopia aparece pela primeira vez, no ano de 1516, na 
Inglaterra. Um homem do Estado inglês chamado Thomas More é quem 
introduz o conceito por meio do escrito: Livreto deveras precioso e não 
menos útil do que agradável sobre o melhor dos regimes de Estado e a ilha 
da Utopia até hoje desconhecida.
A obra de More, escrita em latim, veio depois a ser conhecida pelo 
nome de Utopia. O mérito deste autor não está somente na fundamentada, 
feroz e aguda crítica da Inglaterra de seu tempo – parte constitutiva do 
livro – para dizer o mínimo e antes de tudo, o que o erudito humanista 
promove é a junção da sátira com o sonho de uma ordem social melhor.
Pode impressionar a simplicidade com que More descreve a ilha feliz, 
encontrada pelo viajante português Rafael Hythlodaeus, em mais uma de 
suas viagens. Mas o que está por detrás disso é muito mais complexo. O 
espírito da época é manifesto, por exemplo, na escolha dos nomes próprios 
utilizados na Utopia. Assim, “Rafael, no livro apócrifo de Tobias, é o arcanjo 
que o orienta numa viagem que termina com a cura da cegueira sofrida 
por Tobias”, mais que apropriado, portanto, para um viajante que abre os 
olhos dos homens e lhes indica onde está a feliz prosperidade. 
Etimologicamente a palavra utopia, na sua significação grega aponta 
para a identificação de um “lugar não existente” de um ou-topos ou, ainda, 
um “não lugar”. Ultrapassado esse significado, utopia passa a ser o nome 
escolhido por More para sua ilha da fantasia, para depois se tornar um 
gênero literário com limites e sentidos próprios.
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Dada a diversidade das ideias que desempenham papel utópico é 
quase impossível apresentar uma classificação única que se sustente. De-
pendendo do autor, do momento e do lugar aonde este quer chegar, vários 
podem ser os tipos de classificação para o tema das utopias. Proponho uma 
forma de ordenar essas concepções a fim de organizá-las entre: as utopias 
escapistas e heróicas.
Nas utopias escapistas quase sempre o presente é condenado com a 
maior dramaticidade possível. No entanto, o radicalismo exposto nessas 
propostas impulsiona o sonho para um mundo melhor, para a fuga e não 
para o enfrentamento das mazelas. Neste tipo de utopia, não há um “co-
mando de luta”, descreve-se o “bem”, mas não se diz quais são os passos 
para alcançá-lo, da mesma forma, descreve-se claramente o que é o “mal”, 
mas não se oferece um meio de substituí-lo. 
No interior das chamadas utopias escapistas há uma subdivisão. A 
fuga da realidade subdivide-se em três outras maneiras de apresentação. 
Para iniciar com as utopias de lugar o exemplo clássico e mais significativo 
é mesmo a Utopia de Thomas More. Essas utopias são descrições que tratam 
da terra onde os homens vivem felizes, longe da desgraça cotidiana. São as 
utopias de lugar que com maior frequência têm sido qualificadas como as 
verdadeiras narrativas utópicas. 
Ao afirmar as utopias de lugar como possuidoras de uma maior 
autenticidade pode-se assemelhar a chegada de Cyrano de Bergerac à Lua 
com a descrição de Swift da sociedade dos cavalos inteligentes, como dois 
modelos que se movem sob o mesmo horizonte: o das criações utópicas. Os 
exemplos de utopia de lugar prosseguem: A cidade do Sol de Campanella 
é outra dessas.
Encontra-se, ainda, na rubrica utopias de lugar aquelas que descrevem 
um espaço feliz dentro do âmbito da sociedade maior. Isto quer dizer que 
descrições de pequenas sociedades são incorporadas independentemente 
da saída ou fuga para um outro lugar. Portanto, o “lugar onde se pode 
viver feliz” pode aparecer de diversas maneiras. Por estarem mesmo entre 
as utopias escapistas, vale a tentativa de juntar algumas delas, segundo 
uma única característica comum e mais geral, a saber, a convicção de que 
o país, cidade, terra feliz existe, mas, está separado de todos nós por mares 
e oceanos, desertos e continentes, fronteiras e barreiras. 
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Uma segunda forma das utopias escapistas são as utopias de tempo. 
Esse segundo tipo de utopia escapista, na verdade, é percebido em expres-
sões do tipo “século de ouro” ou “os bons tempos que não voltam mais”. 
Essa construção questiona a evidência e a naturalidade da ordem 
social mostrando que em algum tempo, passado ou futuro, foi ou será di-
ferente e, por conseguinte, melhor. Por certo mais adequado para designar 
as utopias de tempo seria mesmo ucronias. Pois, essas não falam de lugares 
– topos – mas sim de tempos – cronos.
Ligam-se as utopias de tempo o mito da idade de ouro. É possível 
verificar no grego Hesíodo a existência de um “século de ouro” que prece-
dera o seu triste “século de prata”. 
Seja como projeção do futuro, seja como volta ao passado, as utopias 
de tempo excluem a felicidade do presente. Como hoje não existe a condição 
de viver melhor, o homem passa a ser descrito como tendo sido feliz num 
passado longínquo, ou ainda num tempo que irá usufruir uma felicidade 
no futuro. O ideal não é presente, a dinâmica do tempo histórico permite 
deslocar-se, ou antes, ou depois, nunca agora.
A terceira qualificação inserida no espectro maior das utopias esca-
pistas, tem como determinante básico o fato de que são localizadas além da 
esfera da existência terrena do homem. São as utopias de ordem eterna onde 
os modelos de felicidade são projetados para além do tempo e do espaço. 
A sociedade perfeita não existe e, talvez, nunca existirá, cabe ao homem 
imaginá-la. Pode-se também atribuir o nome de metafísicas.
Mesmo não estando presas nem ao tempo nem ao espaço, a insa-
tisfação e acusação da ordem vigente apresentada é o mesmo de outras 
utopias. São as utopias de ordem eterna que fornecem as bases filosóficas 
para muitas das utopias de outros tipos. A questão da natureza humana é 
assunto a passagem obrigatória nesse tipo de construção.
A convicção demonstrada nas utopias de ordem eterna direciona as 
alternativas e perspectivas de uma vida melhor para suportes exteriores que 
nada tem a ver com as instituições humanas, ou seja, busca-se, de uma só 
vez, o imutável e o absoluto.
Os sistemas do socialismo utópico resultantes da busca de um regime 
conforme as exigências da razão extra histórica conduziu tanto Saint-Simon, 
Fourier quanto Owen. Apesar das diferenças que separam estes pensadores 
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todos acreditavam existir uma lei natural cujo conhecimento permitiria à 
humanidade libertar-se do erro e organizar, finalmente, a sua vida social 
de maneira racional.
Em oposição às utopias escapistas, podemos perceber e organizar as 
utopias heróicas. Nessa categoria o sonho de uma sociedade melhor liga-se 
a um programa, a um plano de ação. Esta ação não implica, necessaria-
mente, em tornar-se um ato revolucionário. O característico é a introdução 
e imersão completa do indivíduo no processo de conquista e construção 
do novo. Porém, não é somente sua imaginação que fará o melhor dos 
mundos é necessária a ação do indivíduo que promove um certo tipo de 
configuração desejada.
O ideal social das utopias tanto as heróicas como as escapistas não 
precisam ser diferentes. Suas motivações podem ser as mesmas. As inspi-
rações podem ter sido gestadas no mesmo lugar. Nesse caso, qual constitui 
a diferença básica dos dois tipos? Um comando à ação.
As utopias heróicas dividem-se em duas modalidades, segundo o 
tipo de ação referida. Em primeiro lugar, a utopia monástica caracteriza-se 
por uma ação com o objetivo de criar um núcleo de bondade dentro da 
sociedade dominada pelo mal.
As utopias monásticas buscam o asilo para certo número de pessoas 
iniciadas e de natureza nobre, diferenciada, para as quais o ideal produzido 
não é compartilhado. Não há uma crença de que a sociedade é capaz de 
transformar-se. O mundo deturpado e os valores do espírito corrompidos 
vão sendo deixados para trás em função de pequenas comunidades, de 
grupos da mesma profissão, uniões de amigos etc.
A ideia do monastério é significativa. Nele há um código próprio e 
particular entre seus habitantes. O conjunto dos indivíduos que vivem esta 
utopia sente-se seguros da sua felicidade, no entanto, não há perspectiva 
de extrapolar para os horizontes de compartilhamento. O monastério não 
muda o mundo, não o inventa, cria nele uma ilha.
O segundo caso de utopia heróica é atribuído às utopias nas quais 
as ações visam à transformação geral da sociedade, se for ela má, que a 
tornemos boa, toda ela. As utopias políticas tratam dos fundamentos de 
transformação que objetivam um ideal. Se quisermos delimitar claramente 
a diferença substantiva da utopia política em relação às demais, diria que é 
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a aplicação prática do pensamento utópico na vida de toda a sociedade. Há 
uma crença na possibilidade de criação, saindo do nada, de algo realmente 
novo. Vários eventos despertam na população, pelo menos em parte dela, 
uma atitude utópica. A retirada de um rei, golpes de Estado, a introdução de 
uma nova constituição, são os exemplos mais diretos desse tipo de utopia.
Depois de percorrer essa tipologia das construções utópicas, cabe 
retornar a originária contribuição de More, na qual, refletem-se as duas 
tendências, se não opostas, pelo menos divergentes, na história do pensa-
mento a partir do século XVI: de um lado o valor religioso e de comunidade 
guiando a unidade política e de outro a curiosidade científica. 
O inglês Francis Bacon (1561-1626) é o responsável pela construção 
de uma utopia, Nova Atlântida (1626), inteiramente baseada na ideia de 
que a felicidade sobre a terra depende do avanço científico e tecnológico 
da sociedade. Nesse texto o filósofo descreve como, após longos meses 
de navegação, uma tempestade arrastou o seu barco para uma ilha des-
conhecida. Esta ilha paradisíaca não se distingue do mundo ocidental 
nem pela religião, nem por alterações significativas no esquema social 
ou econômico. Fundamentalmente, a diferença reside na ótima qualida-
de de vida seus habitantes, efeito da existência de um centro dedicado à 
investigação científica, a Casa de Salomão, ou Academia das Obras dos 
Seis Dias. A finalidade é o conhecimento das causas e dos movimentos 
secretos das coisas, e o alargamento dos limites do domínio humano, 
para sua auto realização.
Esta crença otimista no progresso será uma das características do 
pensamento iluminista, dominante no século XVIII. Ligada a essa concep-
ção do “Deus relojoeiro” se está a procura da “religião natural”, ou seja, 
dos princípios fundamentais comuns a todos os credos, que permitiriam 
ultrapassar as divergências entre eles.
A contestação deste otimismo quanto à perfectibilidade das institui-
ções e da própria natureza humana vai surgir, porém, em obras. É o caso, 
por exemplo, de duas narrativas igualmente célebres, Gulliver’s Travels, de 
Jonathan Swift (1667-1745), e Candide ou l’optimisme, de Voltaire, publicada 
em 1759. Mas tanto uma como outra se desviam da tradição utópica, porque 
o que prevalece é a representação caricatural da sociedade contemporânea, 
a crítica acerba às instituições vigentes, sem qualquer proposta alternativa 
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de um mundo perfeito susceptível de ser habitado, e muito menos criado 
pelo homem comum.
A visão pessimista de que o homem não é feito para a utopia, ou 
vice-versa, será ultrapassada no século XIX, marcado por inúmeras tenta-
tivas de transferir, em teoria e na prática, para a vida terrena do indivíduo, 
de comunidades, de países e até de todo o mundo, a felicidade prometida 
para a era messiânica. O idealismo romântico oitocentista vai projetar-se 
no campo político, contrapondo ao liberalismo econômico, tido como 
responsável pelas injustiças desumanas da era da Revolução Industrial, o 
projeto de um novo regime, o socialismo. Desnecessário tentar um esboço 
da história deste movimento. Porém, vale ressaltar que desde o início desem-
penharam papel de relevo as ideias de Charles Fourier (1772-1837), Robert 
Owen (1771-1858) e Étienne Cabet (1788-1856), que muito influenciaram 
a prática de comunidades utópicas. 
Enfim, a herança da literatura utópica recebida hoje é marcada, basi-
camente, por duas linhas mestras derivadas da perspectiva antropocêntrica 
da Utopia de More: primeiro, a confiança no progresso da humanidade 
devido ao desenvolvimento científico e tecnológico, já manifesta no século 
XVII; e, segundo, a esperança de alcançar a felicidade mediante o estabele-
cimento de um regime político específico. Em ambos os casos, a religião é 
infusa, ora primordialmente ora no papel secundário, mas sempre ocupando 
espaço determinante na construção de uma ordem mais justa que permite 
ao homem realizar-se plenamente.
CONSIDERAÇÕES ÚLTIMAS
No ano de 1862, em um discurso no Parlamento Britânico, o filósofo 
John Stuart Mill promove o primeiro uso conhecido da palavra “distopia”. 
Em grego, a partícula δυσ (translit. “dis” ou “dys”) exprime ‘dificuldade, 
dor, privação, infelicidade’; a palavra τόπος (translit., topos) significa ‘lugar’. 
Portanto, ‘distopia’ quer dizer ‘lugar infeliz, ruim’. 
A produção e variedade das distopias é imensa. Para ficar num único, 
pensemos o momento da derrocada do chamado “socialismo real” a partir 
dos anos 80. Tal ambiente de incertezas e indeterminação é paradigmático 
na construção de visões sobre nosso futuro possível. No caso, de teor mais 
pessimista e totalitário. Veja-se, por exemplo, no cinema: Mad Max (1979) 
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Blade Runner (1982), 1984 (1984), O Exterminador do Futuro (1985), Robo-
cop (1987). Hoje, pode-se perceber que há uma linha e trajetória de busca 
por caminhos alternativos a sociedade real, cito: Matrix (1999) Minority 
Report (2002), ou ainda, no mais recente Jogos vorazes (2012).
Esse lado negro das utopias, sua face oculta mostra os pesadelos ao 
invés dos sonhos ternos e idílicos, a distopia deve provocar horror ao invés 
de admiração e desejo. É Fácil constatar que as relações restritas verificadas 
na República platônica ou a organização sexual proposta por Campanella 
na Cidade do Sol não incentivam nem estimulam ninguém a participar 
voluntariamente desses ideais. Mais densas e mais profundas, quando re-
feridas aos horrores que um determinado tipo de organização social pode 
proporcionar, as descrições de A. Huxley em ‘Admirável mundo novo’ 1932 
e G. Orwell com ‘1984’ de 1948, não deixam dúvidas do quão perplexo e 
insano pode ser tal cenário. 
O objetivo das distopias é primeiro a inversão da oposição do ideal 
e da realidade. Mostra-se e caracteriza-se o pior dos mundos como sendo 
o real, para num passo seguinte avançar para algo desconhecido, suposta-
mente melhor, mais positivo. Na verdade, a contra-utopia tem servido de 
base e complemento para muitas utopias. Há muito mais proximidade e 
continuidades entre as chamadas utopias negativas e as positivas do que se 
imagina. Dessa maneira, as distopias ou utopias negativas também exercem 
um papel produtivo, qual seja: muitas vezes massacrante e dilacerante, o 
relato se constitui como um chamamento à imaginação e construção de 
outras relações e possibilidades. 
Espero que tenha ficado claro que a utopia não é algo fantasioso, 
simples produto de delírio, mas possui uma base real, com funções aber-
tas à reestruturação do homem e da sociedade, obrigando a militância do 
sujeito, engajado em mudanças concretas, visando uma nova sociedade e/
ou um novo homem. Assim, a utopia se torna viável à medida que possui 
o explícito desejo de ser realizada coletivamente.
Como se viu a descoberta, a invenção e os desejos de realização em 
outros mundos é muito mais antiga do que se supõe. Trata-se de levar a 
sério que as utopias são um dos maiores exercícios possíveis de liberdade 
humana e que não se pode fixá-las em nenhum tempo histórico ocorrido, 
nem mesmo associá-la a uma preocupação ou problema específico de uma 
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determinada sociedade. É certo que acabam por responder a desafios im-
postos pelo tempo no qual foram gestadas, mas, o produto final das utopias 
é atemporal, uma vez que propõe e busca algo que seja perene. Também 
é atemporal a formulação de utopias, o que uma vez mais reforça o argu-
mento de sua inexorável permanência e necessidade. Pode-se dizer que a 
imaginação utópica é constitutiva da aventura humana.
Assim, faz-se necessário encarar as utopias de frente. Isso significa 
não tomá-las pelos seus fragmentos. Ler corretamente uma utopia é antes 
apreendê-la como uma totalidade. A seleção de detalhes, bem como as so-
luções menores e particulares, não levam ao sério e necessário debate que 
o tema das utopias requer. Deve-se assumi-las e tratá-las na sua inteireza, 
pois só assim é possível captar a proposta global de uma utopia, ou seja, 
de outra ordem social inventada.
 Esse entendimento aponta para uma rebeldia diante do inevitável. 
Acredito, assim, que quando os homens são impelidos a reagir às limitações 
que lhes causam sofrimentos, o que vai emergir é o produto da vontade 
e da liberdade humanas, manifesta na imaginação e pensamento utópico. 
Isto quer dizer que, as utopias além de inerentes ao homem, podem ser en-
tendidas como expressão da busca e do desejo de felicidade. A necessidade 
de dar conta do real e do imediato é sobreposta pelo desejo e o “direito” 
da invenção, da imaginação.
Enfim, a construção de utopias e a proposição de formas de orga-
nização de mundos diferentes fica autorizada pela própria não existência 
desses mundos. Qualquer alternativa que mostre um diferente modelo de 
sociedade não pode ser descartada pelo simples fato de nunca ter sido efeti-
vada ou praticada. Deste modo, vislumbrar a existência de outros desenhos 
de homem e sociedade é perfeitamente compatível com o mais valioso e 
maior dos exercícios: pensar e desejar um viver melhor. 
Como diria Fred na última lição de A interpretação dos sonhos: “a 
realidade destina-se àqueles que não podem suportar o sonho”.
